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ILUSTRE SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO DE

PINDAMONHANGABA - SP

Chamamento Público ns. 003/2018

Processo nS 3008/2018

A Associação Paulista de Gestão Pública - APGP,

organização social devidamente qualificada no Chamamento Público em epígrafe,

inscrita no CNPJ sob o n- 08.015.235/0001-69, por seu procurador infra-assinado,

igualmente credenciado como tal, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa

Senhoria, com fulcro no artigo 59 XXXIV, "a", da Constituição Federal (DIREITO DE

PETIÇÃO) apresentar manifestação, em face do resultado do julgamento das planos de

trabalho da Sessão de Abertura do segundo envelope, pelos motivos a seguir aduzidos:

DOS FATOS:

01. A peticionante está participando do certame em testilha, o qual

ocorreu a abertura do envelope nS 02 - Plano de Trabalho no dia 08.06.18.

02. IMo dia 14.06.18 foi publicado o resultado do julgamento das

propostas pela r. Comissão, a qual entendeu pela desclassificação da APGP.

03. Esclarece, esta peticionante, que no dia 21.06.18 contratou uma

empresa de motoboy a fim de protocolizar o seu recurso perante esta respeitável

Comissão, porém o portador sofreu um acidente no caminho e, mesmo sendo enviado
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outro logo em seguida, este não logrou êxito em protocolizar as razões recursais até o

horário das 17hs. {doe. ANEXO)

PRELIMINARMENTE

DO DIREITO DE PETIÇÃO

04. O direito de petição é garantido constitucionalmente (artigo 5^,

inciso XXXIV, alínea a) e aplicável para os Processos Administrativos.

05. Assim sendo, compete à administração pública apreciar a presente

manifestação.

I - Da Autotutela da Administração Pública

06. A Constituição Federal prevê instrumentos extrajudiciais de

proteção dos direitos individuais e coletivos em face de ações ou omissões da

Administração Pública.

07. A Administração Pública deve sempre observar os princípios

constitucionais a ela inerentes.

5"^
uO

08. Como ensina o mestre Marçal Justen Filho:

"Os pressupostos do recurso administrativo são apreciados com maior

íargueza do que se passa no Direito Processual. Assim se impõe porque vigora, no Direito

Administrativo, o poder-dever de a Administração revisar os próprios atos e de sanar,

até mesmo de ofício, os defeitos encontrados. Por isso o vicio apontado em um recurso

defeituosamente formulado pode (deve) ser decretado pela Administração mesmo
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quando o recurso não preencha os requisitos /ego/s." (Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos - 16^ Ed. - Editora RT - artigo 109) grifos nossos

09. Nesse diapasão, temos que, identificado um vício, a

Administração pode (deve) anular seus atos com base no seu poder de autotutela, já

sumulado pelo Supremo Tribunaí Federal, através da Súmula n^ 346 "A Administração

Púbiica pode deciarar a nulidade dos seus próprios atos" e Súmula n^ 473 "A

Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornam Uegais, porque deie não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial/'

DO MÉRITO

10. Como dito, no dia 14.06.18 foi publicado o resultado do

julgamento das propostas pela r. Comissão, a qual entendeu pela desclassificação da

APGP.

11. Em que pese os argumentos da r. Comissão, razão não lhe assiste,

senão vejamos:

1 - Ante ao apontamento referente ao item - Relação Mínima de Materiais,

Medicamentos e Serviços a Serem Disponibilizados, do Item 12.1.3 - C3 - Proposta de

Organização das Atividades, Item 3; a APGP vem esclarecer que as tabelas constantes

no plano de trabalho, vide páginas 81 e 82 (Materiais e Medicamentos), foram

extraídas de unidades a qual a APGP têm contratos vigentes com o mesmo perfil de

atendimento, assim como produção mensal, incluindo o quantitativo mensal para
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cada item elencado no plano de trabalho. A relação de serviços a serem

contratuallzados na unidade constam na página 178 do referido plano.

Üp
uO

II - Quanto ao item 12.1.6 - C6 - DIRETRIZES DE GESTÃO

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Esse item, em particular, causa estranheza a atribuição da nota "zero", visto que a

APGP descreveu em seu plano de trabalho o item sobrescrito e podem ser identificados

nas páginas 178 a 187. onde constam as descrições de:

o Atividades Financeiras

o Atividades Contábeis

o Política de Preços,

o O Regulamento de compras / contratos

o Apuração de custos - Atividades ~ Gestão de Custos

o Prestação de contas

o Documentação Original

o Documentos Comprobatórios - Prestação de Contas

o Pagamentos

o Faturamento de contas Hospitalares

Além dos itens descritos acima, no Anexo I - Protocolos e Manuais Administrativos

do plano de trabalho, constam os protocolos e manuais administrativos a serem

Implantados na unidade a ser gerida.

Ressaltamos que não há dúvidas quanto ao que se refere a descrição da "Estrutura

Administrativa e Financeira", vez que a proposta versa justamente sobre o plano de

trabalho para a unidade de saúde objeto do certame.
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Destacamos ainda os seguintes trechos da proposta, sem prejuízo do acima já

exposto:

Xom base no CNPJ que será aberto exclusivamente para o Contrato de

Gestão, as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração
do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio
Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração do Valor
Adicionado) que serão construídos, mediante ao que segue Fis. 179 -
grifos nossos

"São elaborados diariamente demonstrativos e gráficos financeiros
comparando os repasses e as despesas, Orçamento e Despesa, Orçamento e
Repasse e Parte Variável, com a finalidade de manter a transparência e
controle nas informações e melhor gerenciamento da Organização Social na
gestão financeira do Contrato." FIs. 178

"Através do Sistema de Controle da APGP, serão disponibilizados aos
Gestores da Secretaria Municipal de Saúde, Relatórios Gerenciais Adicionais
de Acompanhamento Financeiro e Econômico do Contrato de Gestão." FIs.

178

Ainda neste item, esclarecemos que os organogramas constantes no plano de

trabalho nas páginas 4 e 191, tratam-se dos vigentes no núcleo corporativo da

Instituição e são referências para a unidade a ser Implantada neste município.

Desta forma, considerando o poder-dever de agir da administração pública, vez que

a fase de classificação final das concorrentes não se esgotou, forçoso é concluir pela

reavaliação do Plano de Trabalho desta entidade, vez que demonstrado o equívoco

(vício) na avaliação prévia, atribuindo-se pontuação máxima aos itens destacados.
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DOS APONTAMENTOS DAS DEMAIS ENTIDADES

1) INSTITUTO ACQUA

Em que pese a atribuição de pontuação máxima ao Instituto Acqua, gostaríamos

de expor alguns apontamentos e desde já requeremos a reavaliação de seu Plano de

Trabalho:

a) Não foi adicionada à Proposta a apresentação da Instituição;

b) Manual apresentado voltado para gestão de UPA, conforme iteml3.2 do projeto: "O

presente manual poderá ser alterado todo ou em parte, mediante proposta da SMS em

parceria com a coordenação da UPA" fugindo ao objeto do certame;

c) Consta na página 48 o banner de campanha de classificação de risco e o mesmo

diverge do conteúdo descrito. O banner refere-se ao Protocolo de Manchester,

enquanto que a descrição refere-se ao HUMANIZASUS;

d) Não há informações do município, somente dados de produção do ano anterior,

fugindo ao escopo do edital;

e) Elencaram o serviço de audiometria e mamografia como equipamento, que até

poderia ser adicionado como novo serviço, mas não consta como solicitação no edital,

assim como não há descrição de implantação do novo serviço;

f) Não há previsão de quantitativo mínimo mensal de materiais e medicamentos, citando

somente os itens a serem adquiridos;

g) Comissão de Farmácia contempla setores inexistentes no Pronto Socorro, como por

exemplo: Centro Cirúrgico e UTI;

h) Núcleo Hospitalar de Epidemiologia descrito de forma hospitalocêntrica, com taxas e

indicadores incompatíveis com o Pronto Socorro Municipal, vide páginas 207 e 208 do

plano de trabalho.
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2) INSAÚDE

Em que pese a atribuição de pontuação de 97,89 à INSAÚDE, gostaríamos
de tecer algumas considerações e desde já requeremos a reavaliação de seu Plano de
Trabalho:

a) Não apresentou dados que atestem o conhecimento prévio do município a ser
firmado contrato;

b) Acessos e Fluxos descritos no Plano de Trabalho foram descritos de forma

hospitalocêntrica sendo incompatível com o objeto do edital;

c) Há a descrição do Protocolo de Manchester, mas o mesmo foi apresentado de forma
incompleta, pois não contempla a classificação "LARANJA", o que faria este item se
enquadrar no Humanizasus;

d) Não apresentou estratégia e/ou mecanismos de referência e contrarreferência e

articulação com a rede;

e) Não há previsão de quantitativo mínimo mensal de materiais e medicamentos,
citando somente os itens a serem adquiridos;

Da Responsabilidade Solidária dos Membros da Comissão

A comissão de licitação é um órgão colegiado, cujas decisões são

tomadas pelas manifestações de todos os seus integrantes, em conjunto, os quais têm

o dever de cumprir a Lei e defender as funções atribuídas ao Estado. Mais ainda, cada

membro da comissão tem o dever de opor-se à conduta dos demais integrantes quando

constatar a existência de vícios.

Marçal Justen Filho tece as seguintes considerações:

"A responsabilidade soiidária dos membros da comissão depende de
culpa, somente havendo responsabilização se caracterizada a atuação
pessoal e culposa do agente no cometimento da infração ou
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irregularidade ou que tenha se omitido (ainda aue culposamente) na
adoção na prática dos atos necessários para evitar o dano. Se o agente.
por nealiaência, manifestou sua concordância com o ato viciado.
tornou-se responsável pelas conseqüências dele advindas. Se, porém, e/e
adotou as precauções necessárias e o vício era imperceptívei não obstante
a diligência empregada, não há responsabiiidade pessoai.

As discordâncias com os atos praticados peios seus pares no seio de uma
licitação devem ser manifestadas de forma expressa e fundamentada.
com a indicação dos motivos de sua posição contrária aos demais,
servindo tal conduta para obstar a responsabilização solidária daquele
membro em caso de ilegaiidade/irregularidade.

Ao eliminar a responsabilidade solidária do integrante da Comissão em
virtude da ressalva expressa, a Lei pretende que sejam tornados públicos
os vícios ocorridos. Desse modo, os envolvidos no vício serão

desestimulados a prosseguir na conduta desviada e se tornará mais
simples a atuação dos órgãos de controle e fiscalização.

A Lei determina que a discordância conste de ata. Tem-se de reputar que,
dependendo da gravidade do vício, a mera ressalva na ata não é
suficiente, Se o vício caracterizar ilícito administrativo ou oenal. o
agente terá o dever de adotar outras providências, inclusive levando o
fato ao conhecimento das autoridades competentes."

{JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos. 11^ ed. São Paulo: Dialética, pp. 480 e 481.) grifos nossos

10

UÜ

Desta feita, tal medida apenas enaltece a transparência a qual deve agir a

Administração Pública na condução das concorrências públicas, evitando eventuais

questionamentos acerca de direcionamento do certame.
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DOS PEDIDOS

À luz das considerações supra expendidas, que serão por certo
enriquecidas pelos suplementos de V. Sas, requeremos:

a) A análise e ACOLHIMENTO da presente manifestação, com a

conseqüente CLASSIFICAÇÃO e REAVALIAÇÃO do Plano de Trabalho

da AP6P, além da reavaliação das demais entidades, pelos motivos

acima expostos.

Termos em que,
P. Deferimento.

Em Pindamonhangaba-SP, 28 de junho de 2018.

ANDERSqiíWVES D^S SANTOS
246.500
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São Paulo, 28 De Junho De 2018

motos

Carta de Esdaredmento

Venho através desta comunicar que a Empresa Associação Paulista De Gestão Publica (APGP),
solicitou ao nosso grupo Master Boys Motos no dia 21.06.2018 ás 12:40hs uma entrega de
documento na Prefeitura de Pindamonhangaba por meio de portador motociclista, no meio
do trajeto a motocicleta do nosso portador Alcyr quebrou , desta forma tivemos que
encaminhar outro portador até o local para fazer a retirada do documento e se dirigir até o
destino final.

Estamos localizados no bairro do Butantã em São Paulo Capital o portador substituto saiu da

nossa base para retirar o documento e concluir a entrega mas pelo fato do percurso ser longo
estamos á uma distância de 167km , quando chegou ao local a Prefeitura Já se encontrava
fechada I

Tendo que retornar com o mesmo ao nosso cliente

Sem Mais,

Karina Horta

Depto Administrativo !

295.g43/0001-4Õlí^OAMAR com; transportes
especiais LIDA

Av. Elissu dtAI(n«Mt,1820
,  J«'-TfUSMrdW:EP 05533^
l— SAO PAULO-£p í
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MICROFILMAGEM
82489

ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE GESTÃO PÚBLICA - APGP
CNPJ: 08.015.235/0001-69

Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro e Afins

Ari. 1. A Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, inscrita no CNPJ/MF 08.015.235/0001-

69 também designada pela sigla, APGP, constituída aos trinta de janeiro de dois mil e seis, sob a

forma dé associação, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com duração por tempo
indeterminado, com sede na Rua Francisco Dias Velho, 212 , Bairro Vila Cordeiro, São Paulo, SP -

CEP 04581-000, Cidade de São Paulo/SP e Foro nesta Capital, podendo atuar em qualquer parte do

território nacional e no exterior.

Parágrafo primeiro - Em todos os atos e compromissos da Associação Paulista de Gestão Pública

■ APGP, serão observados com todo rigor os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, economicidade e eficiência.

Parágrafo segundo - A fim de cumprir suas finalidades sociais, a Associação Paulista de Gestão

Pública-APGP, se organizará em tantas unidades, que se fizerem necessárias enríodo o Território

Nacional, mediante delegação do Conselho Diretor e se regerão pelas disposições contidas no

presente estatuto.

Art. 2. A Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, tem as seguintes finalidades:
I. Observar os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS, expressos no Artigo 198 da Carta

Magna Brasileira e no Artigo 7^ da Lei Federal n" 8080/90 - Lei Orgânica do Sistema Único
de Saúde;

H. Responder, enquadrar-se e atualizar os dados sempre que se fizer necessário às exigências

do Órgão competente para responsabilidade técnica - CREMESP;
III. Promover em unidades de saúde fixas ou móveis, programas de assistência médica, coletas

de exames e educação em saúde, com o apoio de voluntários e Agentes Comunitários de

Saúde, visando uma melhore mais ampla cobertura de atenção à saúde da comunidade, em

consonância com o. Sistema Público de Saúde, em suas áreas de influência:
©SÈIiOOflCIAlDEREGíSTROCMl^PESSOA jurídica DA CAPITAL
FQLH#" UUl

2 6 ABR. 2019

üm. Sylene M. Míchaluat
nfídaf Desianada
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Gerenciar e operacíonalizar serviços técnicos de saúde em suas diversas áreas no

Atendimento a Unidades de Pronto Atendimento UPAS/24 hs, Atendimento na Atenção

Básica, na Média, na Alta Complexidade e na Área Ambulatória!, com serviços de Clínica

Médica, Clinica Pediátrica, Neonatal e Utl Infantil e Adulta, de Ginecologia, Obstetrícia e

Mastologia, dè Ortopedia e Traumatologia, Gastroenterologla, Radiologia, Serviço de Buco

Maxilo Facial, Serviço de Anestesiologia, Serviço de Dermatologia, Ortomoiecular, Saúde do

Trabalhadora afins;

Fomentar o desenvolvimento de Políticas Públicas de Saúde, nas áreas de atenção à Saúde

da Mulher, Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde do Homem, Saúde da Pessoa Idosa,

Prevenção do Câncer;

Promover a gestão e terceirização de recursos humanos e gerais de hospitais, postos de

saúde, clínicas, abrigos e estabelecimentos similares, bem como contratar empresas e/ou

instituições do mesmo objeto social para executar o mesmo tipo de serviço na área da saúde,

sob a responsabilidade da instituição;

Promover ações que visem o incentivo á construção, reforma ou restauração de unidades de

saúde ambúlãtorials e hospitalares;

Viabilizar, por meio de articulações com os Setores Públicos e Privados o financiamento para

construção e restauração de unidades de saúde ambúlátóriais e hospitalares;

Promover em unidades de saúde ou unidades móveis, programas de assistência médica,

coleta de exames visando uma melhor e mais ampla cobertura de atenção à saúde em suas

áreas de influência;

Atuar nos projetos educativos, sensibilização e humãnização no âmbito municipal, estadual e

federal;

Desenvolver atividades e projetos de saúde preventiva, voltados à preparação da pessoa

adulta, da pessoa Idosa, jovens, crianças, adolescentes, afrodescendentes, de gêneros e dos

portadores de necessidades especiais (física, auditiva, mental, visual e múltipla);

Promover a assistência à saúde e a cidadania de pessoas carentes de recursos ou com

acolhimento nas unidades assistenciais sob sua gestão, por meio de esporte, da informação,

de doações, de bolsas de estudos, de apoio material ou por meios e ações correlatas para

atender às suas necessidades e carências, especialmente a sua reabilitação física e

intelectual- ©«O OFICIAI DE REGISIRO CIVIL■  DE PKSOA JURlDIC0)^lTAL
.^1^2 6 AB». 2018
Ora. Sylene M Michalaat
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XIII. Desenvolver prograníás e projetos voltados ê Saúde dos Apenados, Saúde dos
Afrodescendentes ê Saúde dos Indígenas;

XIV. Desenvolver programas e ações de educação e de saúde, incluindo prevenção de HIV-AIDS.
DST e consumo de álcool e drogas ilícitas em Centros de Apoio ou Unidades Ambulatoriais,

da própria organização ou dé parcbiros.
XV. Executar outros serviços cõrrelàtos na área da saúde, com ênfase no Programa de

Voluntariado, com o objetivo dè propiciar à pessoa carente e sem recursos, o apoio
psicossocial e material para superar ou reduzir as deficiências, o sofrimento e a falta, de
informação do paciente e da suá família:

XVi. Desenvolver, por meio dá Escola de Saúde, cursos de graduação, pós-graduação e
aperfeiçoamento na área da saúde;

XVII. Promover e apoiar o desenvolvimento técnico, científico, administrativo e operacional nas
áreas de saúde, educação, esporte, cultura, meio ambiente, empregos e relações do trabalho,

turismo e lazer, inclusão social e digital através da realização de estudos e pesquisas técnicas
1

e/ou cientificas, que possibilitem a transferência de conhecimentos impréscindiveis áo
incentivo e a produção de tecnologias alternativas;

XVIIÍ. Prestar serviços de assessoria, consultoria e gestão nas áreas relacionadas ao campo de

atuação para instituições de natureza pública ou privada, nacionais e/ou intêrnãcionais, sendo
que no tocante a saúde e educação, a prestação de serviços será gratuita. Os serviços
mencionados serão prestados através de profissional (s) habilitado (s), devidamente
contratado (s), ou mediante trabalho voluntário;

XIX. Gerir, elaborar, executar e fomentar projetos esportivos ern geral, desporto educacional e de

inclusão social;

XX. Promover e assegurar a melhoria da qualidade de vida;

XXI. Produzir, disponibilizar e comercializar material didático, científico, publicações e outros
materiais destinados à djvulgação e informação sobre as atividades da Associação Paulista

de Gestão Pública - APGP, desde que o produto desta transação reverta integralmente para

a consecução dos seus objetivos;

XXli. Organizar-sé como um centro de referência especializado nas áreas relacionadas ao seu
campo de atuação, sistematizando, disponibilizando e disseminando ao público em geral

.  , u' . ^ ®SÉTIM00F!CiALD£R£G18TR0ClVllinformações relativas ao seu objeto sociagf jyRiQn;,^
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XXiV.

XXVI.

XXVií.

XXIIÍ. Possibilitar á capacitação, qualificação e aperfeiçoamento dòs profissionais que atuam em

áreas compativeis com seu objetivo institucional, por Intermédio de cursos, seminários,

oficinas de trabalho entre outros.

Promover a certificação da qualidade na gestão de instituições nas áreas relacionadas ao

campo de átuaçâò da APGP, parajnstituições de natureza pública ou privada.

Captar e gerir recursos para a constituição de um: fundo patrimonial visando à promoção da

causa que constitui seu objeto social, sendo que o patrimônio e rendimentos amealhados

serão mantidos e aplicados nas atividades desenvolvidas.

Realizar investimentos e exercer atividades econômicas còiísentâneâseom seu objeto e que

não incidam em vedação legal, desde que os resultados de uns e outros se destinem

integralmente a consecução de seu objetivo social, inclusive através do aumento do seu

patrimòniq.

Promover a interlocução/integração entre os setores acadêmicos, públicos e privados.

Colaborar com os poderes públicos e entidades de classes de quaisquer outras instituições

que estiverem êrri consonância com as ações e objetivos da Instituição.

Art. 3. Para consecução de seus ob]eti\/os, a Associação Paulista de Gestão Pública - APGP

poderá: ;

I, Celebrar convênios, contratos de gestão, contratos, termos de cooperação técnica, acordos,

cónsórcios, ajustes ou termos de parceria com instituições públicas ou privadas, nacionais ou

internacionais, visando a prevenção, promoção e assistência a saúde;

li. Propiciar a instituição de saúde conveniada, a compíementação de recursos e equipamentos,

visando a melhor qualidade da assistência oferecida aos seus usuários;

III. Participar do Sistema Único de Saúde (SUS) em convênios dê parceriaSi contratos de gestão e

cqrrelatos com os órgãos públicos municipais, estaduais e federais;

IV. Desenvolver e implantar pela internei projetos virtuais na área da saúde;

V. Produzir, publicar, editar, distribuir, divulgar, patrocinar e/ou organizar, por si ou juntamente com

outras instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, livros, periódicõs, estudos,

revistas, vídeos, filmes ou documentários, fotos ou quaisquer outros materiais, em qualquer midia
ou meio digital relacionados aos seus objetivos institucionais;
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VL Promover cursos, simpósios, estudos, conclaves, reuniões, congressos e similares na área da

saúde;

VIL Instituir auxilio educação, estágios, auxílios de assistência, auxílios para pesquisas e trabalhos

científicos nas suas áreas e unidades de atuação e outras formas de incentivos, aqueles

interessados que se proponham contribuir para o desenvolvimento e os objetivos da instituição;

VIU. Receber contribuições, patrocínios, auxílios^ dotações, emendas parlamentares, subvenções,

doações e legados de seus associacíós e de outras pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou

privadas, nacionais ou estrangeiras; !

IX. Auferir vérbãs advindas de contratos, venda de produtos e remuneração por serviços prestados

a terceiros, atividades ou eventos realizados;

X. Utilizar-se de bens móveis e imóveis que lhe sejam disponibilizados, a qualquer titulo, por

pessoas físicas pu jurídicas, públicas oú privadas, nacionais ou estrangeiras, na forma que lhe

for legalmente permitido;

XI. Adotar as providências cabíveis no âmbito administrativo ou judicial, inclusive por meio da

propositura de ações judiciais para a defesa dos interesses da instituição, de seus associados e

da coletividade em geral.

Parágrafo primeiro - A Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, em razão de ser entidade

sem fins lucrativos não distribui entre osiseus associados, conselheiros, diretores, empregados ou

doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações,

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os

aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.

Paragrafo segundo - Não é permitido distribuir bens ou parcelas de patrimônio liquido, em qualquer

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associados ou membros da

instituição.

Art. 4. - No desenvolvimento de suas atividades, a Associação Paulista de Gestão Pública ■ APGP,

observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da

eficiência. Atuará de forma desvinculada dè quaisquer atividades ou ações de cunho político partidário

ou religioso e não fará qualquer discriminação de credo, gênero, orientação sexual, origem étnica,
xr • t ® SÉTIMO DRCIALOE REGISTRO CWlLgeográfica ou social. pg pgggpA JURÍDICA DAjCAET/
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Parágrafo primeiro - A Associação Paulista de Gestão Pública ■ APGP desenvolverá suas

atividades por meio do planejamento, elaboração, implantação, execução, monitoramento e avaliação

direta de projetos, programas ou planos de ações e metas é/ou planos de trabalho entre outros,

relacionados ao seu campo de atuação e na prestação de serviços de assessoria, consultoria e gestão

técnica, administrativa e operacional nas áreas de saúde, educação, cultura, meio ambiente, emprego

e relações do trabalho, turismo e lazer, inclusão social e digital. Os serviços mencionados serão

prestados através de profissional (is) habilitado (s), devidamente contratado (s), ou mediante trabalho

voluntário. :

Parágrafo segundo - A Associação Paulista de Gestão Pública - APGP celebrará convênios,

termos de parcerias, contratos administrativos entre outros, com instituições públicas ou privadas,

nacionais e/ou internacionais de ensino, pesquisa e/pu assistência à saúde, educação, cultura,

esporte, meio ambiente, emprego e relações do trabalho, turismo e lazer, inclusão social e digital.

Art. 5. ■ As fontes de recursos para manutenção da Associação Paulista de Gestão Pública -

APGP será constituída de doações, dotações, patrocinios, subsídios e auxílios que lhe forem

concedidos por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado ou de direito público, nacionais ou

estrangeiras, bem como. os rendimentos produzidos por esses bens.

Art. 6. O Regimento Intemo da Associação Paulista de Gestão Pública - APGP será aprovado

pelo Conselho de Administração, que disciplinará no mínimo, sobre a estrutura, forma de

gerenciamento, cargos e respectivas competências.

Art. 7. - Com a finalidade de cumprir seus objetivos, a Associação Paulista de Gestão Pública -

ÀPGP se organizará em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias,

as quais se regerão peias disposições estatutárias.

Capitulo li - Dos Assòciados, seus Direitos e Deveras

Art. 8. - A Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, contará com, um número ilimitado de

associados, podendo fiíiar-se à Pessoas Jurídicas, Nacionais e Internacionais, que desejarem

contribuir ativamente, através de contribuições mensais, doações regulares ou esporádicas, ou
©SÉTIHOOFICiALDÊREGISTROCIVlL
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ainda aque!as que, a critério da Conselho Diretor, demonstrarem real interesse em servir nas

atividades da Instituição.

Parágrafo Primeiro - As pessoas jurídicas que desejarem ingressar como associadas deverão

apresentar proposta devidamente preenchida na sede da Associação Paulista de Gestão PúbÜca

- APGP, obedecendo aos seguintes requisitos:

a. A proposta deverá ser feita pela, Diretoria da instituição proponente, assinada pelo seu

representante legal; O Conselho Diretor da Associação Paulista de Gestão Pública -

APGP terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da proposta, para aceitá-la ou

justificar o seu parecer contrário à admissão; sendo que em ambos os casos, deverá

apresentar relatado ao Conselho de Administração.para deliberação.

Art. 9. - O quadro de Associados da Associação Paulista de Gestão Pública - APGP compor-se-

á das seguintes categorias:

I. Associados Fundadores: assim considerados aqueles que tiverem participado da reunião

de constituição da Associação Paulista de Gestão Pública - APGP;

li. Associados Efetivos; Pessoas físicas ou jurídicas indicadas pelos fundadores, admitidos no

quadro sócia! mediante proposta aprovada pelo Conselho Diretor ad míerendum do Conselho

de Administração, os quais poderão ou não contribuir financeiramente ou com serviços

voluntários em favor da Associação Paulista de Gestão Púbjica - APGP, interna ou

externamente;

III. Associados Colaboradores: Pessoas físicas ou jurídicas que Identificadas com os objetivos

da instituição, e solicitem seu ingresso, e sendo aprovadas peto Conselho de Administração,

os quais poderão ou não contribuir financeiramente ou com serviços voluntários em favor da

Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, interna ou externamente;

IV. Associados Benfeitores: assim' considerados aqueles que, por doações do mais alto

significado, tenham se tornado merecedor da gratidão da Associação Paulista de Gestão

Pública-APGP. j

Parágrafo primeiro - Todas as categorias de Associados poderão votar e serem votados para çargo

de direção da Associação Paulista de Gestão Pública - APGP;
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Parágrafo segundo - Os Associados, Independente da categoria, não respondem subsidiária, nem

solidariamente pelas obrigações da Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, não podendo

falar em seu nome, salvo se expressamente autorizado pelo Conselho Diretor.

Paragrafo terceiro - As categoriais dos Associados Efetivos, Colaboradores e Benfeitores, serão

conferidas pelo Presidente do Conselho de Administração e homologada em reunião extraordinária.

Art. 10. São direitos de todos os associados quites com suas obrigações sociais:

I. Participar das Assembléias Gerais e de todos os eventos de acordo com o presente Estatuto;

II, Requerer, mediante fundamentação de objetivos e juntamente com o número de associados

que represente 1/5, para a convocação da Assembléia Geral Extraordinária.

Parágrafo primeiro - É direito do associado, poder pedir demissão da sua condição de associado

quando julgar necessário, protocolando seu pedido junto à Secretaria da Associação Paulista de

Gestão Pública ■ AGP e a sua demissão não o desobriga do pagamento de todas as contribuições

devidas, anteriormente a data em que seu pedido venha a se tomar efetivo.

Art. 11. São deveres de todos os associados

í. Cumprir as disposições estatutárias e regimentais:

II. Prestigiar a Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, respeitando o Estatuto Social,

Regimento Interno e as decisões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração,

cooperando no desenvolvimento dos objetivos sociais;

III. Aceitar e desempenhar com dignidade os cargos para os quais foram eleitos e as

responsabilidades que aceitaram; j

IV. Comparecer às reuniões ordinárias ou extraordinárias convocadas pelo Conselho de

Administração, Conselho Diretor, Presidente do Conselho Fiscal participar das discussões e

votar, conforme as diretrizes do Estatuto Social, contribuindo com a sua participação;

V. Zelar pelo bom nome e pelo fiel cumprimento dos objetivos da Associação Paulista de

Gestão Pública - APGP.
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Parágrafo primeiro - Os associados qüe descumprírem o presente estatuto estarão sujeitos as

seguintes penalidades que serão aplicadas pelo Conselho Diretor e impostas pelo Conselho de

Administração, atendendo a seguinte ordem:

a. Advertência por escrito;

b. Suspensão de 30 (trinta) dias até 2 (dois) anos;

c. Demissão do Associado;

d. Exclusão por justa causa.

Parágrafo segundo - A exclusão do associado se dará nas seguintes situações:

I. Desvio dos bons costumes;

II. Grave violação do Estatuto Social da Associação Paulista de Gestão Pública - APGP;

III. Atividades que contrariem as decisões do Conselho Diretor e do Conselho de Administração;

!V, Difamação a Associação Paulista de Gestão Pública - APGP, membros do Conselho

Diretor, Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Associados:

V. Conduta duvidosa, atos ilícitos ou imorais.

Parágrafo terceiro - Definida a justa causa, o associado será devidamente notificado dos fatos a ele

imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20

(vinte) dias a contar do recebimento da comunicação.

Parágrafo quarto - Após o decurso de prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da

apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária do Conselho

Diretor, por maioria simples de votos dos! Diretores presentes, cabendo ao Presidente no prazo de 3

(três) dias úteis, apresentar Relatório Ciròunstanciadõ ao Conselho de Administração.

Parágrafo quinto - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado excluído,

ao Conselho de Administração, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão de

sua exclusão, através de notificação extrajudicial, ser objeto de deliberação em úítiína instância.

Parágrafo sexto - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de

pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for.

Parágrafo sétimo - Decorrido 12 meses e mediante deliberação do Conselho de Administração, o

associado excluído poderá ser readmitido.
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Capítulo líi - Da Assembléia Geral

Art. 12. - A Assembléia Geral é órgão máximo e soberano da Associação Paulista de Gestão

Pública ■ APGP 0 se reunirá ordinariamente duas vezes ao ano e impreteriveímente em até 30 de

abril de cada ano, para tomar conhecimento da ação do Conselho Diretor, e extraordinariamente

quando convocada por escrito, com 5 (cinco) dias de antecedência pelo Diretor Presidente, pelò

Presidente do Conselho de Administração; pelo Conselho Fisçal ou por 1/5 dos membros associados

que subscreverão e especificarão os motivos da çohvocação:

I. Assembléia geral é constituída pelos associados contribuintes no gozo de seus direitos, e

somente poderão ser discutidas as matérias constantes das respectivas ordens do dia;

II. Quando a assembléia for convocada pelos associados, pelo Presidente do Conselho de

Administração, pelo Conselho Fiscal ou pelos associados, após 3 (três) dias a contar da data

entrega dq requêrimento, que deverá ser encaminhado ao Diretor Presidente através de

notificação extrajudicial. Se o Presidente não convocar a assembléia, aqueles que deliberam

por sua realização farão a convocação;

III. Assembléia Geral decidirá por maioria dos votos presentes sendo permitidos os votos por

procuração revestida das formalidades legais, onde cada procuração representará um voto.

Funcionará em primeira convoca|ção com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos
associados contribuintes, em segunda convocação, uma hora após a primeira, com qualquer

número, salvo nos casos previsto neste estatuto;

IV. Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações que envolvam eleições do Conselho

Diretor, Conselho de Administração e do Conselho Fiscal e o julgamento dos atos do

Conselho Diretor na aplicação das penalidades:

V. As Assembléias Gerais serão convocadas mediante edital fixado na sede social da

Associação Paulista de Ges.tâo Pública ■ APGP, com antecedência mínima de 5 (cinco)

dias de sua realização, onde constará: local, dia, mês, ano, hora da primeira e segunda

chamada, ordem do dia, e o nome de quem a convocou.

Art. 13. - Compete à Assembléia Geral j
I. Decidir sobre as alterações do Estatuto, na forma do Art. 40.

II. Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais.
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III. Fiscalizar OS membros da Associação Paulista de Gestão Púbüca - APGP, na consecução

de seus objetivos.

IV. Aprecíâr e deliberar sobre as contas apresentadas pelo do Conselho Diretor relativa do

exercício ãnterior acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal;

V. Aprovar a escolha e destituição de auditores independentes selecionados pelo Conselho

Fiscal, que não poderão prestar serviços distintos de auditoria e que também deverão ser

substituídos á qualquer tempo rnediarítè justificálivá por escrito.

VI. Deliberar sobre a prevísão orçamentária e a prestação de contas, apresentada pelo Conselho

Diretor; |

VII. Manifestar, quando convocada,I sobre os planos de expansão pu programa de ação

apresentados pelo Conselho Diretor;

VliL Deliberar sobre quaisquer questões que envolvam modificações na estrutura ou na finalidade

da Associação Paulista de Gestão Pública ■ APGP;

IX. Eleger em suas reuniões ordinárias, os membros do Conselho de Administração e do

Conselho Fiscal;

X. Analisar e definir o planejamento de trabalho do período seguinte;

Xi. Deliberar quanto a exclusão, de membros do Conselho Diretor;
í

XII. Destituir p Diretor Presidente, membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal

e designar os seus substitutos; ;

XIII. Deliberar quanto á reforma estatutária e dissolução da Associação Paulista de Gestão

Pública - APGP. e destinação de seu patrimônio na forma da lei então vigente;

XIV. Decidir pela reforma ou alteração do Estatuto Social, no todo ou em parte;

XV. Decidir, em última instância, sobre todo e qualquer assunto de interesse social, bem como

sobre os casos omissos no presente Estatuto;

XVI. Deliberar sobre a conveniência de alienar, hipotecar ou permutar bens patrimoniais,

concedendo autorização a Diretoria Executiva para ta! fim.

Art. 14. r A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente três vezes ao ano e impretêrivelmente em

até 30 de abril de cada ano, para:
1.

I. Aprovar a proposta de programação anual da Associação Paulista de Gestão Pública -

APGPj submetida pelo Cons)
íRIDICA DA CAPITAL
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